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Discursos sobre os textos e exames de avaliação destinados aos primeiros 
anos do ensino fundamental. 

 
Darlize Teixeira de Mello1 

PPG/Edu/UFRGS 
ULBRA/Canoas - SMED/Porto Alegre RS  

Introdução 
O presente trabalho tem por objetivo problematizar a implementação de 

programas públicos de avaliação destinados aos primeiros anos do ensino 
fundamental, discutindo a produção do sujeito alfabetizando na modernidade 
ocidental e na contemporaneidade e sua imersão no jogo entre alfabetizado, letrado 
e poder-saber, tendo como contexto a realidade brasileira. 

Devo fazer três esclarecimentos. Em primeiro lugar, demarcar o recorte eleito. 
Optei por salientar, para este artigo, a análise da Prova Ampla2 do GEEMPA (Grupo 
de Estudos sobre Educação, Metodologia de Pesquisa e Ação), uma vez que o 
trabalho do grupo tem sido desenvolvido como projeto-piloto em turmas de primeiros 
anos do ensino fundamental de nove anos no Estado do Rio Grande do Sul, e em 
razão das discussões teóricas e didático-metodológicas sobre alfabetização e 
letramento estarem em “voga” no cenário nacional devido a implementação do 
ensino fundamental de nove anos e as medidas educacionais do Plano de 
Desenvolvimento da Educação (PDE), enfatizando-se a Provinha Brasil3.  

Em segundo lugar, pretendo demarcar que o projeto de pesquisa situa-se no 
campo dos Estudos Culturais em Educação e dos Estudos de Alfabetismos 
(TRINDADE, 2004), evidenciando que o corpus de pesquisa, no caso a Prova 
Ampla, será analisada a partir da análise crítica do discurso, sendo considerada um 
artefato cultural, produto de uma trama histórica e cultural, por meio do qual o sujeito 
alfabetizando pode ser classificado, ordenado e teorizado, pois permite racionalizar 
“a aprendizagem infantil, o rendimento escolar e os atributos sociais/psicológicos 
que são considerados causais em relação ao fracasso escolar” (POPKEWITZ, 1994, 
p. 189). 

E, em terceiro lugar, desejo salientar que este trabalho estará demarcado 
num contexto local, estudos do GEEMPA, no Rio Grande do Sul, sendo interessante 
poder vislumbrar com os interlocutores participantes deste Congresso a repercussão 
nacional do material a ser analisado. 

Logo, parece-me importante situar o leitor quanto a certa legitimidade dada 
aos estudos do GEEMPA no Rio Grande do Sul. Não tenho por objetivo enaltecer 
essa legitimidade, apenas contextualizá-la. O GEEMPA, conforme denominação 
anterior dada à sigla (Grupo de Estudos sobre o Ensino de Matemática em Porto 

                                                 
1 Doutoranda  do programa de pós-graduação em Educação da UFRGS, sob orientação da Profª. Drª. Iole Maria 
Faviero Trindade. 
2 Prova Ampla  - É uma entrevista individual do professor com cada um de seus alunos. Um instrumento auxiliar 
para caracterizar a rede de hipóteses durante o processo de alfabetização (GEEMPA, 2007). 
3 Provinha Brasil - Avaliação de alfabetização, a ser estruturada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Anísio Teixeira/INEP (Portaria Normativa nº 10, de 24 de abril de 2007. MEC/SEF). 



 2

Alegre – GEEPA), foi fundado há 37 anos por um grupo de 50 professores que 
estavam preocupados com a reformulação do ensino de matemática em Porto 
Alegre e surgiu atuando na melhoria da formação dos professores e, num momento 
posterior, realizando trabalhos de pesquisa com acompanhamento de classes 
experimentais. Por volta de 1979, começou a se voltar para o problema da 
aprendizagem de classes populares, centrando os estudos no tema da 
alfabetização. Isto levou o GEEMPA inclusive a alterar seu nome para Grupo de 
Estudos sobre Educação, Metodologia de Pesquisa e Ação, em 1982, iniciando um 
projeto sobre a construção de uma proposta didática de alfabetização para crianças 
de classes populares (KURTZ, 1989), vinculada aos estudos de Ferreiro e 
Teberosky (1989), portanto à epistemologia genética piagetiana. 

Também não poderia deixar de marcar dois aspectos sobre esta 
contextualização. O primeiro consiste em apontar a professora Esther Grossi como 
uma grande inspiradora deste Grupo, tendo implementado a proposta construtivista 
de alfabetização na rede municipal de ensino de Porto Alegre, na gestão de 1989-
1992 - Administração Popular, como Secretária de Educação nessa gestão, para 
posteriormente, dar o formato de uma ONG ao GEEMPA, na continuidade do 
desenvolvimento de projetos de alfabetização e pós-alfabetização. O segundo 
consiste em situar o movimento do GEEMPA, não o dissociando do cenário nacional 
e latino. Explico: no final da década de 80, a partir dos estudos piagetianos e 
salientando-se Ferreiro e Teberosky (1989), no que tange especificamente à área da 
leitura e da escrita, o discurso pedagógico construtivista percorreu de forma 
hegemônica, como coloca Silva (1996), a educação brasileira. 

Atualmente, a didática geempiana apóia-se no pós-construtivismo, que 
nasceu da relativização do construtivismo de Piaget, Vygotsky, Wallon e Paulo 
Freire, pelas contribuições de Gérard Vergnaud e de Sara Paim, respectivamente 
com a Teoria dos Campos Conceituais e com explicação da Função da Ignorância 
(GEEMPA, 2007). 

 
A Prova Ampla em análise 
A Prova Ampla, material de análise para este estudo, conforme já pontuado, é 

um instrumento caracterizado pelo Grupo como uma forma de concretizar a didática 
geempiana na alfabetização. Foi apresentada no início de 2003, em um curso de 
formação destinado a professores de diferentes redes de ensino e desde então vem 
sendo reformulada a cada curso que acontece. A Prova Ampla selecionada para a 
presente análise foi apresentada em curso de formação realizado neste ano (2007). 
A análise do material, a seguir realizada, será desenvolvida de modo a problematizar 
o material com relação à análise de seu conteúdo. 

A Prova Ampla está organizada em sete capítulos, e, apesar da brevidade 
dos textos que compõem cada um destes, observa-se que o material tem um 
propósito, haja vista que é oriundo de um curso de formação. Assim sendo, parece 
não haver uma preocupação dos organizadores em pormenorizar ao leitor as 
narrativas/discursos contidos neste material. 
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A introdução marca de forma imperativa a opção que os professores 
alfabetizadores devem seguir com relação ao conceito de aprendizagem. 

 
Os conceitos relativos às explicações de como se aprende se aglutinam em 

torno de quatro grandes esquemas teóricos, a saber, o inatismo, o empirismo, o 
construtivismo e o pós-construtivismo. Entre si os conceitos de cada um deles não 
são compatíveis. Misturá-los ecleticamente empobrece as didáticas decorrentes. Só 
há uma alternativa diante deles: optar por um e somente um dentre os quatros. [grifo 
meu] (GEEMPA, 2007, p.3). 

 
A tendência à opção por uma e somente uma concepção de aprendizagem, 

expressamente marcada na introdução da Prova Ampla e ao longo de todo o 
material a relaciona aos ideais pansóficos comenianos, como podemos observar a 
partir de Narodowski (2001, p.31): 

 
A pansófia não pode ser deixada livre à própria sorte, não deve he faltar a 
ordem nem os procedimentos específicos pelos quis se intervém na 
formação das crianças. Só se conseguirá atingir o reino da igualdade e da 
liberdade no que se refere à posse do saber, se sua transmissão e 
distribuição estiverem regidas por uma minuciosa e pormenorizada ordem.  
 

Contudo, analisá-la dessa única maneira seria ter uma visão parcial das 
disputas teóricas no campo dos Estudos sobre alfabetismos. Poderíamos aqui 
demarcar que esta forte pretensão normalizadora, com objetivo de homogeneizar os 
discursos sobre as concepções de aprendizagem, estaria deixando de lado qualquer 
possibilidade de heterogeneidade conceitual quando se analisa esta questão, 
concepções de aprendizagem, discussão que tem sido marcada no cenário nacional 
em razão de estudos de  Capovilla (2005), Soares (2004) e Morais (2006), entre 
outros. 

A didática geempiana, como é nomeada no próprio material, caracteriza-se de 
forma fundamentalmente didática. Isto é, seu discurso está pleno de intenções 
pedagógicas, com o objetivo de traçar caminhos adequados a serem percorridos e, 
assim, chegar aos resultados desejados. Encontramos tais discursos no capítulo 
posterior à introdução, denominado “Apresentando a Prova Ampla”, o qual, como o 
nome já diz, tem por objetivo fazer uma breve apresentação do que é a Prova 
Ampla; digo breve porque é desenvolvido em apenas uma página. Transcrevo 
abaixo um aspecto desta página que me causou estranhamento. 

 
Uma das grandes alegrias do GEEMPA, ao longo destes anos, de esforço 

para elaborar, validar e generalizar sua didática e a virada do ponto de vista dos 
professores, a respeito da não aprendizagem de alguns alunos. Esta mudança de 
ótica docente é a boa operacionalização da descoberta mais animadora das 
ciências, hoje, a de que TODOS PODEM APRENDER, desde que sejam agraciados 
com provocações inteligentes e oportunas. (GEEMPA, 2007, p.5) 
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Uma questão que poderíamos analisar deste trecho seria o termo utilizado 
“desde que sejam agraciados com provocações inteligentes e oportunas”, isto é, 
este termo expressou-me o estranhamento, pois como ser “agraciado” com 
“provocações”, pergunto: quem se sente agraciado com provocações, ainda mais 
sendo estas inteligentes e oportunas?  

Outra questão possível ainda de ser observada seria aproximar este trecho da 
pansófia de Comenius “Ensinar tudo a todos”, conforme apontei no início do artigo 
que essas aproximações estariam evidentes ao longo da análise do material. Para 
Comenius, na Didática Magna, o ideal pansófico – ensinar tudo a todos – é um ideal 
justificado sob o argumento de que “o homem nasceu com a aptidão para 
inteligência das coisas, para a boa ordem dos costumes e para o amor a Deus sobre 
todas as coisas” (NARODOWSKI, 2001, p. 75). 

Elucido esta aproximação com outro trecho da Prova Ampla, desta mesma 
página. 

 
Nas reuniões semanais de estudo, os professores, ao invés de dizerem que 

têm alunos com problemas, se perguntam muito adequadamente: “O que eu não fiz, 
ou fiz mal, para que tal ou tais, alunos não esteja, avançando, como é possível”. 
(GEEMPA, 2007, p.5) 

 
Se TODOS PODEM APRENDER a culpabilização da não aprendizagem só 

poderia ser do professor: O que ele não fez? Obviamente, este tom é de ironia. 
Como professora alfabetizadora, considero que temos uma grande responsabilidade 
no processo de aquisição e desenvolvimento da linguagem escrita de crianças e 
jovens; contudo, seria pretensioso de minha parte achar que sou a única 
responsável por este processo. O processo de conhecimento e de transmissão de 
conhecimento, como bem coloca Silva (1996), “é um ato social e político, em que 
estão envolvidas relações de poder, de controle e interesse que os tornam atos 
sociais e históricos”. Assim, como podemos nós, professores, acharmos que a 
solução para o fracasso da alfabetização possa ser resolvida unicamente com um 
método.  

Numa outra aproximação entre discursos da Prova Ampla e as idéias 
pansóficos da Didática Magna de Comenius, saliento o outro capítulo da Prova 
Ampla, intitulado “Contexto da Aplicação da Prova Ampla”. Neste, há um parágrafo 
que não poderia deixar de fora dessa análise. 

 
É importantíssimo que a primeira aplicação da Prova Ampla ocorra antes do 

início do período letivo, como apoio para o planejamento inicial de cada turma, mas 
muito particularmente como forma fecunda de personalização dos contatos entre 
professores e alunos. Esta personalização complementa e dá suporte depois à 
atuação do professor com a turma tomada coletivamente. Inclusive, ela permite que 
as turmas possam ser bem numerosas, porque o professor tem este instrumento de 
individualização precioso que lhe salvaguarda de massificações (GEEMPA, 2007, p. 
6). 
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Assim parece-nos que a aplicação da Prova Ampla garante o controle do 
processo de alfabetização de todos os alunos, pois tal controle permite ao professor 
ter “um instrumento de individualização precioso que lhe salvaguarda de 
massificações”. Como no dispositivo de simultaneidade sistemática, do discurso 
pedagógico comeniano, há a garantia da não desordem do professor. Isto é, ambos 
os discursos estão imbuídos de dispositivo disciplinar. Ambos permitem um grande 
número de alunos sala de aula, ao acreditar na possibilidade de através da Prova 
poder classificar e personalizar os sujeitos alfabetizandos e por garantir que é 
possível um único professor ensinar ao mesmo tempo para  muitos alunos que se 
achem num mesmo nível de aprendizagem, transmitindo a todos um mesmo saber, 
sempre com o mesmo método, e necessariamente acompanhado por um mesmo 
texto. Com esta aproximação, pretendo mostrar o processo de regulação desse 
dispositivo do GEEMPA: a Prova Ampla. Podemos observar que os dispositivos 
disciplinadores deste modo de ensinar, e, no caso da Prova Ampla, de avaliar, 
explicitam claramente modos de governamento dos sujeitos permitem, portanto, o 
controle de uma grande quantidade de alunos e, especialmente, do seu 
desempenho. Certamente, quando evidenciamos este aspecto, logo o associamos 
às secretarias municipais e estaduais de educação, a quem sido destinado o projeto 
de formação de professores alfabetizadores do GEEMPA, legitimando de certo 
modo a estas ter em suas salas de aula um determinado número de alunos, assim 
como um determinado desempenho.Tal aspecto pode, contudo, ser contrariado por 
outros estudos também intitulados pós-construtivistas, como na fala de 
AnaTeberosky (2005, p. 26) à Revista Nova Escola: 

 
É possível alfabetizar em classes numerosas? [...] Depende da quantidade 
de alunos. Em quatro horas de aula por dia com 40 crianças, é muito difícil. 
Eu não saberia como fazer... Seria melhor se cada sala tivesse 20, 25. Em 
Barcelona, estamos experimentando os agrupamentos flexíveis, que 
misturam grupos de diferentes níveis, com 12 estudantes e com três ou 
quatro professores à disposição para orientação. Existem algumas 
possibilidades deste que haja contribuição da gestão pública. 
 

Podemos perceber, assim, em narrativas como essa e as já apresentadas, os 
diferentes discursos regulativos sobre o número de sujeitos alfabetizandos, bem 
como o modo determinados Projetos ou Propostas de alfabetização se colocam em 
evidencia nas gestões públicas, visando é claro, determinado desempenho que se 
evidencie em números e percentuais habilidades quanto à aquisição e uso da 
alfabetização. O próximo capítulo da Prova Ampla a ser analisado intitula-se 
“Alfabéticos não é alfabetizado”. Neste capítulo os organizadores do material 
apontam distinções marcadas entre um sujeito e outro. Alfabético seria “o 
alfabetizando que descobriu que não se escreve somente uma letra para toda sílaba 
oral e alfabetizado seria a pessoa que consegue ler e escrever um texto simples”. 
(GEEMPA, 2007, p. 7). 

Considero, neste momento, fundamental pontuar que a classificação entre 
alfabético e alfabetizado é colocada em segundo plano neste capítulo, sendo 
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enfatizadas de modo explícito algumas configurações discursivas sobre a posição do 
Grupo referente ao termo alfabetização. Destaco um parágrafo, em que a voz de 
Soares (1985) é enunciada:  

 
[...] É preciso diferenciar um processo de aquisição da língua (oral e escrita), 

este último é que, sem dúvida, nunca se interrompe. Não parece apropriado, nem 
etimológica, nem pedagogicamente, que o termo alfabetização designe tanto o 
processo de aquisição da língua escrita, quanto o processo de seu desenvolvimento, 
o termo alfabetização não ultrapassa o significado de “levar à aquisição do alfabeto”, 
ou seja, ensinar o código da língua escrita, ensinar as habilidades de ler e escrever, 
pedagogicamente atribuir um significado muito amplo ao processo de alfabetização 
seria negar-lhe a especificidade [...] (GEEMPA, 2007, p. 8) 

 
Sendo assim, o que desejo analisar é a forma como esta questão, definição 

do termo alfabetização, tem marcado os discursos sobre o tema. Tal aspecto pode 
ser considerado em razão dos argumentos colocados por Soares (2004). Para a 
autora, o discurso sobre letramento, a partir da concepção holística, privilegiou as 
práticas sociais obscurecendo a faceta lingüística – fonética e fonológica. O que 
percebo, então, enquanto professora e pesquisadora dos estudos de alfabetismos, é 
que tais discursos têm servido para justificar o fracasso de algumas práticas 
escolares, principalmente os ciclos de formação em Porto Alegre. O material da 
Prova Ampla ressalta este aspecto: 

 
Tem sido um álibi muitos programas de alfabetização de adultos, o não 

perseguir uma meta clara e precisa como algo desejável e possível, numa primeira 
etapa do processo, afirmando que, sendo a alfabetização um processo contínuo e 
interminável, não pode haver demarcação de passos nos conhecimentos. Esta é 
uma perversa e frágil saída que vem sendo adotada em programas para alunos de 
classes populares, principalmente devido ao embaraço de não se obterem com eles 
os resultados esperáveis comparativamente a alunos de outras classes socais, em 
escolas freqüentadas por camadas dirigentes”. (GEEMPA, 2007, p.8). 

 
Nota-se assim um discurso vinculado a uma perspectiva crítica dos estudos 

de alfabetização, um discurso marcado por visões dicotômicas entre o bem e o mal. 
Parece haver uma perversão dos professores ao não alfabetizarem seus alunos. 
Associa-se, ainda, aos discursos de Capovilla (2005) ao pontuar que “a 
alfabetização inadequada compromete o sucesso escolar dos alunos e afeta de 
maneira irreversível a trajetória escolar dos alunos de nível sócio-econômico mais 
baixo [...]” (p. 10). 

Assim, para o autor, estudos experimentais e empíricos têm confirmado a 
superioridade dos métodos fônicos em relação ao enfoque da Whole Language, 
tanto para crianças com diferentes distúrbios quanto para crianças provenientes de 
famílias com baixos níveis socioeconômicos. 
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Cabe-me, contudo, demarcar ao leitor, neste momento, o porquê de tantas 
aproximações e distinções. Ao deparar-me com a Prova Ampla, considerando os 
estudos que tenho feito sobre os discursos de alfabetismos em produções científicas 
da área (SOARES, 2004; CAPOVILLA, 2005; MORTATTI, 2006; MORAIS, 2006.), 
percebo a preocupação do GEEMPA em retomar aspectos da fonética nos estudos 
de alfabetização. 

As nove tarefas propostas pela Prova Ampla evidenciam essa preocupação.  
São elas: 1ª tarefa – escrita do próprio nome; 2ª tarefa – leitura do próprio nome; 3ª 
tarefa – escrita de quatro palavras e uma frase; 4ª tarefa – leitura de um texto; 5ª 
tarefa leitura de quatro palavras e uma frase; 6ª tarefa - a escrita de um texto; 7ª 
tarefa – escrita de letras; 8ª tarefa – associação das letras com o som das iniciais de 
palavras e 9ª tarefa – unidade lingüísticas. 

Devido aos limites deste trabalho, não me deterei a descrever cada uma 
dessas tarefas, mas a analisá-las, a partir de meu olhar interessado para os 
aspectos que a distingue do teste das quatro palavras e uma frase, proposto por 
Ferreiro e Teberosky (1989). 

A primeira e a segunda tarefas destinam-se à avaliação da escrita do 
prenome do alfabetizando. Uma questão que gostaria de ressaltar destas duas 
tarefas é o fato de haver uma precisão em termos de tempo para o adulto ou a 
criança aprenderem a ler e escrever o nome. No caso do adulto, 15 dias, e da 
criança, 30 dias. Se esta leitura e escrita não ocorrerem deve ser pousado sobre 
estes alfabetizandos um olhar especial a fim de detectar as dificuldades. 
Poderíamos, nesta questão, apontar as críticas de Silva (1996) ao construtivismo ao 
salientar seu discurso psicologizante, uma vez que tende a naturalizar e biologizar 
os processos de construção das estruturas mentais. Ou associar tal execução das 
tarefas aos ideais pansóficos. Assim como para Comenius: 

 
[...] aquele que ensina deve ir do geral para o particular, do mais fácil para o 
mais difícil; não deve sobrecarregar quem vai aprender, preferindo seguir 
sem pressa em sua tarefa, deve se guiar pela natureza dos sentidos; e o 
fundamental: deve utilizar um único método. (NARODOWSKI, 2001, 66-67) 
 

Podemos perceber que a Prova Ampla tem essa intencionalidade. Inicia a 
avaliação com a escrita da letra inicial do nome, depois com a leitura do nome e 
assim por diante, somente na nona tarefa avalia as unidades lingüísticas. 

A terceira tarefa - a mais detalhada do material - corresponde à escrita de 
quatro palavras e uma frase, teste conhecido daqueles que tiveram algum tipo de 
formação feita pelo GEEMPA, , contudo agora com uma nova classificação. Além de 
classificar os alfabetizandos em Pré-silábicos 1 e 2 (PS1 e PS2), Intermediários 1 e 
2 (I1 e I2), Silábico (S), Intermediário 3 (I3) e Alfabético (A), dá destaque a duas 
categorias, identificadas em períodos  logográfico e fonético. O primeiro englobaria 
os níveis PS1, PS2 e Intermediários (I1 e I2); nesse período, os comportamentos 
dos sujeitos são alheios à correspondência entre grafia e sons; o seguinte 
englobaria os níveis S, I e A, período em que o alfabetizando começa a estabelecer 
vinculações entre a pronúncia e a escrita. 
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Apesar de a classificação em diferentes níveis não ter evidenciado nenhuma 
modificação significativa, estes novos agrupamentos, períodos logográfico e 
fonético, demarcam a preocupação de dar maior destaque aos estudos lingüísticos 
no processo de alfabetização. Tal aspecto pode ser também observado à medida 
que as tarefas vão se complexicando. Uma outra questão que gostaria de salientar é 
o fato de os níveis antes destinados a classificar os níveis de escrita da criança 
serem também utilizados para categorizar a leitura nos mesmos níveis. Assim, na 
quarta tarefa, os alfabetizandos são convidados a fazer a leitura de pequenos textos, 
sendo classificados em PS1, PS2, S e A, bem como na quinta tarefa, a partir da 
reescrita de forma ortográfica pela professora, do teste das quatro palavras e uma 
frase, os alfabetizandos são convidados, a ler para  serem, então, classificados de 
acordo com mesmos níveis, o que se repete na sexta tarefa - escrita de um texto, ao 
fazer uso da mesma classificação. Podemos considerar, então, que não há muitas 
novidades nas tarefas de 1 a 6, a não ser no modo como a leitura é agora também 
engessada nos níveis psicogenéticos. Vale ressaltar, ainda, que a idéia de 
progressão destes níveis continua sendo representada por uma escada. Em cada 
tarefa há o desenho da escada e seus respectivos degraus com os níveis 
psicogenéticos, como podemos observar ainda em muitos trabalhos de 
alfabetizadoras que se filiam a estes pressupostos teóricos, sendo evidenciados em 
conselhos de classes nos registros das professoras. 

As sétima, oitava e nona tarefas talvez sejam, para aqueles que conhecem o 
trabalho de avaliação da escrita, através dos níveis psicogenéticos, a ampliação 
para uma análise fonética. Explico. Na sétima tarefa, escrita de letras, por exemplo, 
é solicitado que o alfabetizando escreva todas as letras que conhece. Nesta tarefa, 
os degraus da escada são representados pela quantidade de letras escritas. Tem-se 
assim, para o primeiro degrau, até 6 letras, para o segundo, de 7 a 12 letras, para o 
terceiro, de 13 a 18 letras e, para o último degrau, mais de 18 letras. Na oitava 
tarefa, associação das letras com o som das iniciais de palavras, pede-se ao 
alfabetizando que diga que letras que escreveu, à medida que ele as vai mostrando, 
a professora deverá perguntá-lo quais palavras ele conhece que começam com as 
letras nomeadas. Para esta tarefa, o modelo dos degraus da escada segue o 
mesmo da sétima tarefa. E na nona tarefa, unidades lingüísticas, avaliam-se a 
caracterização e a distinção das unidades lingüísticas: letras, palavras e frases, ao 
lado de desenhos e números. Há todo um roteiro, metódico, para a realização da 
tarefa. Por exemplo, devem ser construídos catorze cartões com os seguintes 
conteúdos: três letras, duas palavras, três desenhos, duas frases e quatro números. 
Inicia-se a tarefa escrevendo no cartão, a letra inicial do nome do alfabetizando, 
pergunta-se ao aluno se sabe o que está escrito. Caso contrário, diz-se ao aluno o 
que está ali. O grau de dificuldade vai aumentando assim que casa etapa é realizada 
de modo que o aluno possa diferenciar o que é letra, palavra, desenho, história, 
número. Depois, em uma segunda parte da avaliação, espalham-se os cartões e 
solicita-se ao aluno que decida como pode agrupar os cartões de forma que fiquem 
juntos os que são do mesmo tipo. 
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Esta tarefa tem por objetivo avaliar se o alfabetizando classificou os cartões 
com critérios lingüísticos. Há uma escada para o enquadramento das respostas de 
três graus: o primeiro corresponderia ao alfabetizando que não estabelece a 
segmentação/ausência de segmentação, o segundo degrau seria de segmentação 
parcial, e o terceiro de segmentação completa. 

 
Apontamentos finais 
Ao salientar o caráter fonético das três últimas tarefas da Prova Ampla, 

pretendo marcar como os discursos sobre alfabetização não são fixos, mas, pelo 
contrário, estão sempre se construindo na e por meio da linguagem. Isto é, ao 
analisar a Prova Ampla, vou percebendo que esta parece ter sido remodelada, ao 
evidenciar mais aqueles discursos em favor  da consciência fonológica  para o 
processo de alfabetização. Talvez tal ampliação esteja ainda associada aos esforços 
de grupos hegemônicos, como os construtivistas, e pós-construtivistas por silenciar 
as vozes dos outros grupos, passando a apontar em seus trabalhos esse viés não 
tão explícito.  

Para Moreira (2005, p. 131): “as resistências podem se desenvolver e 
favorecer a criação de contradiscursos em que novas posições se estabeleçam.” 
Assim, o que pretendo destacar é que a discussão colocada no cenário nacional, a 
partir do fracasso no processo de alfabetização, conseqüentemente a criação do 
ensino fundamental de nove anos e a implementação da Provinha Brasil, pode ter 
sido produtora de discursos, não tão novos sobre alfabetização, mas ressignificados 
a partir de tais posições. 

Termino fazendo uma paródia de Narodowski (2001, p.71) ao se referir à 
pedagogia comeniana: “Um professor para muito alunos que se acham num mesmo 
nível de aprendizagem, transmitindo a todos e ao mesmo tempo um saber, sempre 
com o mesmo método, e necessariamente acompanhado por um mesmo texto.” Isto 
é, ao me referir a Prova Ampla posso dizer: Um professor para muitos alunos que se 
acham em diferentes níveis psicogenéticos de aprendizagem, avaliando a todos em 
diferentes momentos, sempre acompanhado da mesma prova, e necessariamente 
acompanhado pela escada da psicogênese da língua escrita.  
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